Lei nº 472/2007.

De 28 de novembro de 2007.

Dispõe sobre o cumprimento do Estágio Probatório e institui o seu sistema de avaliação do Estágio Probatório dos servidores da Câmara Municipal de Vereadores do Município de Boa Vista do Incra e dá outras providências. 

INGO MIGUEL OBERHERR, PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO INCRA-RS, faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei;

Art. 1º - O cumprimento do estágio probatório de que trata o § 4º do art. 41 da Constituição Federal, na redação dada pela EC 19, de 05 de junho de 1998, pelos servidores da Câmara de Vereadores obedecerá ao disposto nesta Lei.

Art. 2º - Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para o cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por período de 36 (trinta e seis) meses, durante o qual a sua aptidão, capacidade e desempenho serão objeto de avaliação pelo Chefe imediato e pelo Presidente da Câmara, com vista a aquisição de estabilidade, observados os seguintes quesitos:


I – Eficiência;


II – Assiduidade;


III – Produtividade;


IV – Responsabilidade;


V – Pontualidade;


VI – Disciplina;


VII – Idoneidade Moral.

Parágrafo Primeiro – É condição para a aquisição da estabilidade, a avaliação do desempenho no estágio probatório pelo Chefe imediato e pelo Presidente da Câmara, nos termos deste artigo.

Parágrafo Segundo – A avaliação será realizada por trimestre e a cada uma corresponderá um competente boletim.

Art. 3º - A avaliação do servidor ocorrerá no efetivo exercício do cargo para o qual foi nomeado.

Parágrafo Primeiro – Os afastamentos legais de até trinta dias não prejudicam a avaliação do trimestre.

Parágrafo Segundo – Quando os afastamentos, no período considerado, forem superiores a trinta dias, a avaliação do estágio ficará suspensa até o retorno do servidor às suas atribuições, retornando-se a contagem do tempo anterior para efeito do trimestre.

Art. 4º - O Chefe imediato e o Presidente da Câmara procederão ao acompanhamento dos servidores nomeados pra cargo de provimento efetivo, que ficarão sujeitos a estágio probatório por período de 36 (trinta e seis) meses, durante o qual sua eficiência, assiduidade, produtividade, responsabilidade, pontualidade, disciplina e idoneidade moral serão objeto de avaliação para aquisição de estabilidade, obedecidas as normas desta Lei.

Art. 5º - A cada três meses, o Chefe imediato e o Presidente preencherão os quesitos de avaliação do Boletim de Desempenho do Estágio, conforme modelo anexo, que faz parte integrante desta Lei.

Parágrafo Primeiro – Verificando-se a hipótese de o servidor ter tido mais de uma subordinação no período de avaliação, esta será de competência da chefia perante a qual esteve subordinado por mais tempo, prevalecendo, em caso de igualdade, a última.

Parágrafo Segundo – Após o preenchimento dos quesitos será auferido a pontuação obtida na avaliação parcial, de acordo com a tabela anexa, e proceder aos competentes registros na Ficha de Controle de Estágio.

Art. 6º - A avaliação, por boletins, do estágio probatório, terá a duração de trinta meses, totalizando 10 (dez) boletins.

Parágrafo Primeiro – Durante os três primeiros meses de exercício não haverá preenchimento do Boletim de Desempenho do Estagio, devendo ser oportunizado treinamento e adaptação ao servidor.

Parágrafo Segundo - A primeira avaliação será realizada no sexto mês de exercício e, serão levados em consideração também fatos ao desempenho do servidor desde seu ingresso.

Parágrafo Terceiro – Em todo o processo de avaliação, o servidor deverá ter vistas de cada boletim de estágio, podendo se manifestar sobre os itens avaliados, devendo apor sua assinatura.

Parágrafo Quarto – O servidor que não preencher algum dos requisitos do estágio probatório deverá receber orientação adequada para que possa corrigir as deficiências.

Parágrafo Quinto – Verificado, em qualquer fase do estágio, resultado insatisfatório por três avaliações consecutivas, será processada a exoneração do servidor.

Parágrafo Sexto – Sempre que se concluir pela exoneração do estagiário, ser-lhe-á assegurado vistas ao processo, pelo prazo de dez dias úteis, para apresentar defesa e indicar as prova que pretende produzir. 

Parágrafo Sétimo – A defesa, quando apresentada, será apreciada em relatório conclusivo, por comissão especialmente designada pelo Presidente, podendo, também, serem determinadas diligências e ouvidas testemunhas.

Parágrafo Oitavo – O servidor não aprovado no estágio probatório será exonerado ou reconduzido ao cargo anteriormente ocupado, se era estável, observado o disposto nos artigos 21 e 22 da Lei Complementar n.º 001/2002, de 15 de agosto de 2002. 

Art. 7º - A avaliação do estágio será realizada mediante a verificação dos quesitos de eficiência, assiduidade, produtividade, responsabilidade, pontualidade, disciplina e idoneidade moral, devendo ser considerado aprovado o servidor que obtiver, no mínimo 140 (cento e quarenta) pontos, em cada avaliação.

Parágrafo Primeiro - O servidor que, em qualquer fase da avaliação do estágio probatório, obtiver menos de 20 (vinte) pontos em qualquer dos quesitos mencionados neste artigo, deverá ser acompanhado e orientado pela Chefia, a fim de que possa recuperar o item insatisfatório.

Parágrafo Segundo - O servidor que, mesmo obtendo os 140 ( cento e quarenta) pontos considerados mínimos, mas que obtenha pontuação inferior a 20 pontos, não será considerado aprovado. Ou seja, não bastará, a obtenção dos 140 ( cento e quarenta) pontos, mas sim, deverá o servidor manter os percentuais mínimos para aprovação em cada quesito.

Art. 8º - Será considerado estável no serviço público do Município, o estágio que obtiver, na aferição final, pontuação igual ou superior a 1.400 (hum mil e quatrocentos) pontos, considerada suficiente. Desde que, observado o parágrafo segundo do art. 7º.

Art. 9º - O estagiário, quando convocado, deverá participar de todo e qualquer curso específico referente às atividades de seu cargo.

Art. 10 – Nos casos de cometimento de falta disciplinar, inclusive durante o primeiro e o último trimestre, o estagiário terá a sua responsabilidade apurada através de sindicância ou processo administrativo disciplinar, observadas as normas estatutárias, independente da continuidade da apuração do estágio probatório pelo Chefe Imediato e o Presidente da Câmara de Vereadores. 

Art. 11 - O Presidente da Câmara de Vereadores poderá baixar atos necessários à complementação e execução das disposições desta Lei.

Art. 12 – Os servidores que foram nomeados antes da data de publicação desta Lei serão avaliados conforme o disposto na presente Lei, ressalva-se, porém que, as avaliações serão realizadas pelo Chefe imediato e do Presidente da Câmara investido nestes cargos no tempo em que deveriam ser realizadas as avaliações.

Parágrafo Primeiro – As avaliações dos períodos anteriores a presente Lei deverão ser realizadas até o final do corrente ano.

Art. 13 – Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

Boa Vista do Incra, aos 28 de novembro de 2007.

Ingo Miguel Oberherr

Prefeito Municipal.

                  Carlos Juarez de Lima Pedroso  

Secretário de Administração e Planejamento   

